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DECISÃO COM FORÇA DE MANDADO
 

 

Cuida-se de demanda em que se requer a concessão de tutela de urgência

de natureza antecipada para que a demandada seja compelida a proceder com a

reativação da conta do demandante na rede social Instagram vinculada ao telefone

(81) 98274-7786.

O autor alega que é integrante do Movimento Bolsonaro PE e responsável

pelo Instagram @bolsonarope e se surpreendeu com a mensagem de que sua

conta teria sido desativada pela demandada, sob o argumento que estava fingindo

ser outra pessoa.

Afirma que o perfil acima mencionado contém mais de 2.900 seguidores e na

descrição do perfil, consta a informação dos representantes do movimento com os

respectivos perfis pessoais de cada um, conforme anexado nos autos.  Aduz que

tentou reaver a habilitação do seu perfil administrativamente com a demandada há

mais de 30 (trinta) dias, sem obter êxito.

A petição inicial veio instruída com documentos.

Decido.

A tutela de urgência requerida pela autora reclama a presença concomitante

dos requisitos elencados no artigo 300 do CPC, quais sejam, probabilidade do

direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

 

DA PROBABILIDADE DO DIREITO
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A documentação juntada aos autos induz à conclusão da probabilidade do

direito alegado pela parte autora.

Com efeito, a documentação anexada denota que sua conta foi desativada,

sob a justificativa do autor fingir ser outra pessoa (ID. 87496890 – pág. 2).

Entretanto, observa-se que a conta do autor constava claramente com a

identificação dos representantes e administradores da conta, não prosperando o

argumento utilizado pela demandada para a sua desativação.

 Ademais, ainda que em sede de análise perfunctória da questão posta em

litígio, cuido que se afigura verossímil a tese que aponta para a desativação do

perfil ocorreu de maneira injustificada, ferindo os princípios da liberdade de

expressão e a vedação à censura.

 

DO PERIGO DE DANO

Quanto ao segundo requisito, o perigo de dano se traduz na restrição de

direitos, visto que os direitos a liberdade de comunicação e de manifestação do

pensamento, embora não absolutos, são garantias constitucionais (art. 5°, inciso IV

e IX, da Constituição Federal).

  

 

DA REVERSIBILIDADE DA MEDIDA

Por fim, deve-se ressaltar a inexistência, no caso vertente, do perigo de

irreversibilidade da medida (art. 300, §3º do CPC), já que o provimento pretendido é

transitório, podendo a decisão ser revista ou modificada a qualquer momento diante

de fatos novos.

 

Posto isto, com fulcro no artigo 300 do NCPC, ANTECIPO OS EFEITOS

JURISDICIONAIS DA TUTELA DE MÉRITO PARA DETERMINAR QUE A

DEMANDADA SEJA COMPELIDA A PROCEDER COM A REATIVAÇÃO DA

CONTA DO DEMANDANTE NA REDE SOCIAL INSTAGRAM VINCULADA AO

TELEFONE (81) 98274-7786, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS,

SOB PENA DE MULTA DIÁRIA NO IMPORTE DE R$ 500,00 (QUINHENTOS

REAIS), ATÉ O LIMITE DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).

Intime-se a ré, com urgência, para cumprimento imediato da presente

decisão.

No mais:

1. Determino a intimação das partes para comparecerem a audiência de
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conciliação e/ou mediação designada para o dia 15 de outubro de 2021, às 11h, a

ser realizada perante a Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem,

localizada no 5º andar deste Fórum. Ressalto que tal ato apenas não é realizado

se ambas as partes manifestarem desinteresse no ato, conforme artigo 334 do

Código de Processo Civil/2015, e que as partes deverão anexar nos autos os seus

endereços eletrônicos e telefones para que a Central de Audiências possa contactá-

los, a fim de orientar a realização do referido ato, inclusive com a possibilidade de

audiência por meio de Aplicativo, na mesma data e hora designada, ante as

medidas de cautelas referentes a pandemia do COVID-19.

2. Cite-se a parte ré para apresentar defesa, com as advertências legais

constantes do artigo 335 do Código de Processo Civil/2015. Em caso de realização

da audiência, o prazo para contestação (de quinze dias úteis) será contado a partir

da realização de tal ato. A ausência de contestação implicará revelia e presunção de

veracidade da matéria fática apresentada na petição inicial.

3. Fiquem as partes cientes de que o comparecimento na audiência é

obrigatório (pessoalmente ou por intermédio de representante, por meio de

procuração específica, com outorga de poderes para negociar e transigir). A

ausência injustificada é considerada ato atentatório à dignidade da justiça, sendo

sancionada com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou

do valor da causa. As partes devem estar acompanhadas de seus advogados.

4. Decorrido o prazo para contestação, intime-se a parte autora para que no

prazo de quinze dias úteis apresente manifestação (oportunidade em que: I –

havendo revelia, deverá informar se quer produzir outras provas ou se deseja o

julgamento antecipado; II – havendo contestação, deverá se manifestar em réplica,

inclusive com contrariedade e apresentação de provas relacionadas a eventuais

questões incidentais; III – em sendo formulada reconvenção com a contestação ou

no seu prazo, deverá a parte autora apresentar resposta à reconvenção).

Cumpra-se com urgência.

Cópia da presente, autenticada por servidor em exercício na Diretoria do

1º grau servirá como mandado. 

Recife, data da assinatura digital.

 

Sonia Stamford Magalhães Melo

Juíza de Direito
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